
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.869.227 - SE (2020/0075057-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ALAIDE BENTO MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : ARETUSA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA  - 

SE001024A
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE POÇO REDONDO 
ADVOGADO : DANIELA FREITAS DE OLIVEIRA  - SE010262 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ALAIDE BENTO 

MARTINS DA SILVA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pelo Grupo II da 2ª 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, no julgamento de apelação, 

assim ementado (fls. 315/316e):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DAS DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS ORIUNDAS DA URV - RECOMPOSIÇÃO 
SALARIAL QUE TEM POR TERMO FINAL A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL REESTRUTURADORA DO 
CARGO - RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL SOBRE AS DIFERENÇAS SALARIAIS 
DESCABIMENTO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 
DESCUMPRIMENTO PELA AUTORA DO ART. 373, I DO CPC - 
MANUTENÇÃO DO COMANDO SENTENCIAL - RECURSO DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO – DECISÃO 
UNÂNIME.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 349/357e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil – “o não 

acolhimento da inversão do ônus da prova findou com a improcedência dos pedidos 

autoral (sic) positivando a sentença de improcedência do MM. Juiz a quo. Tal decisão 

ofende o art. 489, § 1º, IV, do NCPC/2015” (fl. 370e); e

II. Art. 373, II, do Código de Processo Civil – “é certo que cabia a 

autora provar a existência de seu direito, enquanto ao réu cabia provar a inexistência 

deste ou demonstrar fatos que o modifiquem, de modo que, a grosso modo, a prova cabe 
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a quem alega. E o réu alegou fatos modificativos do direito buscado pelo autor, aludiu 

que a Lei Municipal nº 162/2002 incorporou/recompôs os prejuízos advindos da errônea 

correção da URV, no entanto, não acostou nos autos nenhum documento do ano de 

1993/1994, (visto que é guardião de todos os documentos estando em melhores 

condições de provar), que comprovasse a conversão da URV na forma da lei federal 

8.880/1994” (fl. 369e).

Com contrarrazões (fls. 391/404e), o recurso foi admitido (fls. 410/415e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

A tese de cabimento da inversão do ônus da prova não encontra amparo 

no dispositivo apontado (art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil), o que impede 

sua apreciação em recurso especial.

Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 

284 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
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LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
ARTS. 485, V, E 512 DO CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que, argumentando a autora que a lei instituidora do 

plano de cargos e salários de 2002 não absorveu as perdas decorrentes da conversão da 

moeda, cabia-lhe o ônus da prova, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 

309/326e):

Pois bem, quanto a inversão do ônus da prova, entendo descabido pois, 
argumentando a autora que a Lei instituidora do Plano de Carreira e 
Remuneração, advinda em 2002, não teria absorvido as perdas 
decorrentes da conversão da moeda, caberia a si o ônus da prova nos 
moldes do art. 373, I do CPC.
É que toda proposição necessita de uma sustentação, com base em 
fatores firmes e concretos, capazes de gerar veracidade ao fim que se 
pretende, através das vias judiciais, e não se desincumbido a autora do 
do fato constitutivo do seu direito, descabida a onus probandi inversão do 
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ônus da prova neste momento processual.
No caso aqui examinado, a servidora pública municipal, em que pese ter 
juntado aos autos contracheques ao tempo da conversão, não provou e 
ou sequer indicou a data do efetivo pagamento dos seus vencimentos, de 
molde a verificar a obediência da regra do artigo 18 da Medida 
Provisória nº 434/1994, convertida na Lei 8.880/94, ou que as Leis 
Municipais 162/2002 e 156/2002 não absorveram as perdas do equívoco 
na conversão da URV.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para avaliar se a demandante se desincumbiu do encargo probatório, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO DO 
DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458, II E 535, I E II DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PAGAMENTO DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE OFENSA À LEI ESTADUAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO STF. REGRA DO ÔNUS DA 
PROVA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Não há como acolher a alegada violação dos arts. 165, 458, II e 535, 
I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, 
ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora agravante. Todas 
as questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo 
havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 
Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
2.   O Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento de que, 
reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 
dele decorrentes - Súmula 378 do STJ.
3.   No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a quo, 
corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de fls. 226/230 
quando  da sentença de fls. 185/189, que a documentação acostada aos 
autos materializa o desvio funcional reclamado. Assim, a pretendida 
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discussão sobre a regra do ônus da prova, bem como sobre os critérios 
utilizados pela instância ordinária para considerar comprovado o direito 
alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é vedado em sede 
de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
4.   Somente é admitida a revisão da verba honorária por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, 
todavia, não se verifica no presente caso, porquanto a dita verba foi 
fixada em 10% sobre o valor da condenação.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 104.771/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284 DO STF. 
ART. 335 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ.
1. O recorrente não indicou a alínea do dispositivo constitucional em que 
se fundamenta o recurso especial, circunstância que impede o seu 
conhecimento, segundo o disposto na Súmula 284/STF.
Precedentes.
2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a 
violação dos preceitos evocados pelo recorrente.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 335 do Código de Processo Civil. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.
4. Aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de 
seu ônus probatório, para análise de eventual violação do art. 333 do 
CPC, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do 
CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja 
persuadido acerca da verdade dos fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 647.464/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 
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alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, 
a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
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divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A 
não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 
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Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados de 12% (doze por cento) sobre o valor da causa (fl. 

326e) para 14% (quatorze por cento), restando suspensa sua exigibilidade, nos termos do 

art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 108288208 Página  8 de 8

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: A974BF86-3998-4157-B8CB-4A9D519A0F2A


